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Extraordinária

Primeiramente, a Lei 
de Diretrizes Orçamen-
tárias de 2015, trouxe as 
metas e orientações para 
elaboração da Lei Orça-
mentária Anual (LOA), 
além de alterações da 
legislação tributária, al-
terações na política de 
pessoal, equilíbrio entre 
receita e despesa, crité-
rios e formas de limita-
ção de empenho, contro-
le de custos e avaliação 
de resultado, condições 
para transferências a 
entidades públicas e pri-
vadas sem fins lucrati-
vos (nestes casos, desde 
que autorizado em Lei 
Municipal), renúncia de 
receita, reserva de con-
tingência, despesas, pro-
gramação financeira e 
cronograma de execução 
mensal de desembolso.

A partir de todo este 
planejamento e au-
diências, o Município, 
através do Prefeito Mu-
nicipal de Tangará da 

Serra, José Pereira Filho 
(PT), apresentou o pro-
jeto para a apreciação 
dos vereadores. O texto 
estima e fixa a despesa 
em R$ 254.031.824,86, 
sendo para a adminis-
tração direta o valor 
de R$ 187.020.905,65, 
para a administração 
indireta, o valor de R$ 
52.295.898,52, desti-
nados ao Samae e e R$ 
14.715.020,69 para o 
Instituto Municipal de 
Previdência Social dos 
Servidores Públicos do 
Município de Tangará 
da Serra – Serraprev.

A Receita será arre-
cadada nos termos da 
legislação vigente, com 
base nos meios advin-
dos da estimativa de 
arrecadação, quer de re-
cursos próprios (Impos-
tos e Taxas) quer de re-
cursos atribuídos (Cotas 
Federais e Estaduais), 
ou ainda, provenientes 
de Operações de Crédi-
tos (Financiamentos). 
A previsão da receita é 
realizada por um mode-
lo de projeção que, na 

realidade é uma fórmu-
la matemática com um 
encadeamento lógico de 
execução para retratar 

ou simular o comporta-
mento de determinada 
arrecadação.

O percentual das des-
pesas do Poder Legisla-
tivo municipal para o 
exercício de 2015 foi de-
terminado pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 
23 de setembro de 2009. 
Para os municípios com 
população até 100.000 
habitantes o percentual 

máximo de 7% aplicado 
sobre a base de cálculo 
relativa ao somatório da 
receita tributária e das 
transferências previs-
tas no § 5º do art. 153 
e nos artigos 158 e 159, 
efetivamente realizado 
no exercício anterior. O 
total da despesa fixada 
para o Poder Legislati-
vo municipal foi de R$ 
6.854.600,00 que cor-

responde a 6,535% do 
somatório da receita tri-
butária e das transferên-
cias constitucionais, es-
tando, portanto, dentro 
do limite autorizado.

Os vereadores apre-
sentaram diversas emen-
das no texto do projeto 
e após a aprovação das 
mesmas o projeto de lei 
foi aprovado por unani-
midade.
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Orçamento 2015 é aprovado por 
unanimidade pelos vereadores

Município terá orçamento superior a R$ 254 milhões


